PARECER Nº 1420, DE 2018
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 924, DE 2017
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 10 a 12, de autoria do Deputado André do Prado, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 924, de 2017, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Enio Tatto – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 4/12/2018.
a) José Zico Prado – Presidente
Aldo Demarchi – José Zico Prado – Márcio Camargo – Fernando Cury – Enio Tatto – Edmir Chedid – Ricardo Madalena
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Projeto de lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Léo Oliveira, torna de responsabilidade das empresas concessionárias de serviços públicos de operação e manutenção das rodovias no estado de São Paulo o custo da manutenção da pavimentação asfáltica das vias de acesso, com até 10 (dez) quilômetros de extensão, às cidades paulistas interligadas a rodovias onde há cobrança de pedágio, mas que não recebem nenhuma contrapartida financeira por não possuírem praças de cobrança em seus territórios.
A proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 146a-150a Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 6 e 16/10/2017, e não recebeu emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno deste Parlamento, e recebeu a seguinte sugestão de emenda alterando os termos de seus artigos 1º e 3º:
"EMENDA Nº

Dê-se aos artigos 1º e 3º do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:
'Artigo 1º: Fica o Poder Executivo autorizado a atribuir, como de responsabilidade das empresas concessionárias de serviços públicos de operação das rodovias, o custo da manutenção da pavimentação asfáltica das vias de acesso, com até 10 (dez) quilômetros de extensão, das cidades paulistas interligadas a rodovias onde há cobrança de pedágio.

(...)

Artigo 3º: Fica autorizada a inserção da responsabilidade legal referida no artigo 1º em futuros editais de concessão.' "
Foi aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.
Dando sequência ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, com a finalidade de ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 8º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a saber:
"Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 8º - À Comissão de Transportes e Comunicações compete opinar sobre:
1. proposições e assuntos relativos à concessão de serviços públicos ligados à área;

2. assuntos portuários, estradas e rodovias;

3. proposições e assuntos relativos a transporte ferroviário, rodoviário, hidroviário e aeroviário, exceto aqueles relacionados aos transportes em geral e ao trânsito na área abrangente da Região Metropolitana de São Paulo;

4. a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.”
- § 8º com redação dada pela Resolução nº 873, de 08/06/2011, produzindo efeitos a partir de 15/03/2015.
A proposição apresenta uma solução para o problema de conservação de nossas vias de acesso urbano e estradas vicinais, ampliando a parceria entre o público e o privado, sem ingerência (com a emenda sugerida) na competência do Poder Executivo.
Ante o exposto e não havendo óbices quanto ao mérito da matéria, somos favoráveis ao Projeto de lei no 924 de 2017, com a emenda proposta pela CCJR.
a) André do Prado
